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BOA GOVERNANÇA PÚBLICA TERRITORIAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL: uma análise dos 

principais atributos que a caracteriza 

Resumo: 

O Desenvolvimento Local Sustentável (DLS) é um processo endógeno – baseado nos 

recursos e necessidades da localidade – que visa melhorar a qualidade de vida da 

sociedade pelo equilíbrio de vários fatores territoriais. Apesar dos potenciais benefícios 

do DLS, ele não é algo casual, mas que necessita da articulação e direcionamento 

adequado dos esforços de atores territoriais, ou seja, da boa governança pública territorial. 

A partir dessa problemática, este trabalho objetivou identificar os elementos que 

caracterizam a boa governança pública territorial para o DLS. Tal investigação ocorreu 

por uma revisão integrativa da literatura, interpretando os dados pela técnica analise de 

conteúdo temática. Os resultados indicaram que os principais atributos para uma boa 

governança territorial voltada ao DLS são associados ao: acesso; engajamento; 

representatividade; transparência; reponsabilidade sustentável; e eficácia dos seus 

mecanismos. Assim, este estudo contribui na compreensão dos aspectos que qualificam 

a governança pública territorial para o DLS.  

Palavras-chave: Desenvolvimento Local Sustentável. Boa Governança Pública 

Territorial. Revisão Integrativa da Literatura. Análise de Conteúdo Temática. 

 

Introdução: 

O DLS é uma abordagem desenvolvimentista que considera as peculiaridades 

locais e o equilíbrio de vários fatores territoriais, visando à promoção do bem-estar da 

sociedade (SANT’ANA; BENTO; PEREIRA, 2022). Dessa forma, o DLS se caracteriza 

com um desenvolvimento endógeno, que parte dos recursos e potenciais mais particulares 

da localidade. 

A importância do DLS, face a outras perspectivas sustentáveis, deve-se ao fato de 

além dele priorizar a harmonia de diversos fatores – sobretudo os sociais, ambientais e 

econômicos – levar em conta a cultura, os interesses e necessidades da população local 

(OLIVEIRA et al., 2020). Vale ressaltar que o alcance de tais pretensões não acontece 

casualmente, sendo preciso ser mobilizado por instrumentos de gestão que articulam e 

direcionam os esforços coletivos dos atores territoriais, a exemplo dos mecanismos de 

governança pública territorial. 

Os mecanismos de governança pública territorial podem ser definidos como: 

iniciativas, integradas por agentes estatais e não estatais, direcionadas a gerir questões 

públicas referentes a um território (DALLABRIDA, 2011). Nesse sentido, pode-se dizer 

que a governança pública territorial é um instrumento fundamental para o 

desenvolvimento dos territórios (inclusive por uma abordagem local sustentável), por 



promover um espaço de discussão coletiva para compatibilização de interesses e ações 

dos atores territoriais (DALLABRIDA; BECKER, 2011; JØRGENSEN; FALLOV, 

2022; RAVAGNAN; ROSSI; AMIRIAREF, 2022; SANTOS et al., 2021). 

Segundo Sant’anna, Neto e Marchi (2020), o desenvolvimento territorial depende 

diretamente da existência e do bom funcionamento da governança. Isso mostra que a 

governança pública territorial é algo básico, mas que não garante a promoção adequada 

do DLS, porque ela precisa ser bem estruturada e conduzida, ou seja, ser “boa”. A 

concepção de boa governança pública territorial se ampara em princípios que variam de 

acordo com o contexto e a teoria que fundamenta cada estudo (PIRES et al., 2011).  

Por conta disso, é importante identificar quais deles podem ser utilizados para 

caracterizar a boa governança pública territorial voltada ao DLS – tendo em vista também 

que esse é um assunto que precisa ser mais discutido pela literatura (SANTOS et al., 

2021). Dessa forma, esta pesquisa partiu do seguinte questionamento: Quais os 

principais atributos para uma boa governança pública territorial voltada ao DLS? 

Para responder a essa questão, foi realizada uma investigação exploratória 

qualitativa, através de uma revisão integrativa direcionada aos artigos que constam nos 

portais Scopus e Web of Science. Já a interpretação dos dados, ocorreu com base na 

técnica análise de conteúdo do tipo temática, identificando dos textos analisados as 

categoriais expressivas para o objetivo deste trabalho. 

Objetiva-se aqui, através da análise dos estudos consultados, identificar os 

atributos básicos que caracterizam uma boa governança pública territorial para o DLS. 

Assim, esta pesquisa contribuirá teoricamente para compreender os fatores que delineiam 

uma governança pública territorial ideal, especificamente para o DLS. De acordo com 

Santos et al. (2021), isso é uma problemática que precisa ser mais debatida. 

Como implicações à prática da administração pública, os resultados desta 

investigação podem amparar ações que visem melhorar os mecanismos de governança 

pública territorial voltados ao DLS – que é uma abordagem desenvolvimentista 

importante (ASSIS; FRANÇA; COELHO, 2019; GÓMEZ et al., 2018; SANT’ANA; 

BENTO; PEREIRA, 2022), mas que necessita de instrumentos de gestão coletiva bem 

estruturados e conduzidos (SANT’ANNA; NETO; MARCHI, 2020). 

 

1. Desenvolvimento Local Sustentável 

O desenvolvimento é um assunto muito tratado, sendo definido e estudado pelas 

mais diferentes perspectivas (ALVES; MELO; SIGNORELLI, 2020; BRESSER-



PEREIRA, 2014). De modo mais geral, pode-se indicar que o desenvolvimento seria algo 

com a pretensão de melhorar as condições de vida da sociedade (BRESSER-PEREIRA, 

2014). Por conta de toda sua variedade semântica e para evitar a utilização de um conceito 

extremamente amplo, que pode resultar no uso indiscriminado do termo, é importante 

delimitar que tipo de desenvolvimento o estudo está se referindo. 

Este trabalho se baseia na concepção de DLS, enquanto um desenvolvimento 

territorial e sustentável mais específico. O DLS é considerado como um desenvolvimento 

territorial por buscar melhorar o bem-estar da população por relações socioterritoriais (da 

sociedade com os elementos materiais e imateriais do território) contínuas 

(KRONEMBERGER; COSTA, 2016).  

Pondera-se que o desenvolvimento local não deve ser entendido como um 

desenvolvimento territorial de escala micro, pelos seus benefícios e influências não se 

restringirem ao que está sendo demarcado como local (SILVEIRA, 2010). Mas precisa 

ser visto com um tipo de desenvolvimento territorial no sentido de natureza, que parte de 

atributos socioterritoriais mais peculiares, que se expressam particularmente no local 

(TENÓRIO, 2012). 

Nesse sentido, o local seria como uma representação territorial com elementos 

tangíveis e intangíveis próprios (KRONEMBERGER; COSTA, 2016), podendo ser 

remetido: a um bairro, em comparação ao seu município; a um município, em comparação 

ao seu estado; a um estado, em comparação a sua região; etc. Portanto, o recorte do que 

é ou não local dependerá muito do contexto estudado. Todavia, deve-se partir da 

prerrogativa de ser um território mais peculiar face a outro mais amplo. 

Já em relação a sua articulação ao desenvolvimento sustentável, ela ocorre pelo 

DLS buscar o equilíbrio de diferentes fatores territoriais. Segundo Feil e Schreiber (2017), 

Nurwidyaningrum et al., (2022) e Rytova, Gutman e Sousa (2021), o desenvolvimento 

sustentável tem a pretensão de melhorar a qualidade de vida da população de forma mais 

duradoura e para isso harmoniza, sobretudo, a dimensão social, econômica e ambiental. 

O Quadro 1 abaixo indica as características de cada uma delas: 

Quadro 1 – Dimensões gerais a serem equilibradas para o desenvolvimento sustentável 

Dimensão Característica 

Social 
Ocorre quando há relações sociais justas, com respeito às diferenças e à dignidade 

da pessoa humana. 

Econômica 
É a geração de ganhos econômicos e a sua distribuição de modo equitativo, 

possibilitando o sustento de diversas pessoas. 

Ambiental 
Refere-se à preservação e conservação dos bens naturais, mantendo a sua existência 

e qualidade para o uso das futuras gerações. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



Apesar dessas dimensões serem as mais gerais, muitas definições de 

desenvolvimento sustentável indicam outras, a exemplo de Carvalho (2019), que além 

delas traz a cultural, a histórica e a política. Ademais, alguns autores consideram o 

desenvolvimento sustentável como um resultado da sustentabilidade, enquanto outros 

fazem o inverso, entendendo-o como um processo para se chegar ao intento final que é a 

sustentabilidade (SARTORI; LATRÔNICO; CAMPOS, 2014).  

Neste trabalho, o DLS será considerado como um processo, tendo em vista a 

dinamicidade das relações socioterritoriais que o caracteriza. No que tange as dimensões 

a serem equilibradas, será considerada de forma exemplificativa – não taxativa, pois 

dependerá de quais práticas serão analisadas associativamente a ele – as três mais comuns 

(ambiental, social e econômica). 

Apresentadas as concepções de desenvolvimento local e de desenvolvimento 

sustentável, é possível discorrer como surgiu e o que é propriamente o DLS.  Por mais 

que o debate sobre o desenvolvimento sustentável já exista desde a década de 1970 – 

pelas discussões que antecederam o Relatório de Brundtland, publicado em 1987 e que 

trouxe a primeira definição mais amplamente aceita do termo – a sua articulação à 

natureza local dos territórios só ocorreu em 1990 (FERNÁNDEZ et al., 2019). 

Por muitos anos a população local foi apenas a parte impactada, não também a 

corresponsável pela condução do desenvolvimento sustentável (SANT’ANA; BENTO; 

PEREIRA, 2022). O DLS ganhou evidência a partir do entendimento de que a população 

local precisaria ser mais protagonista na gestão do desenvolvimento sustentável 

(FERNÁNDEZ et al., 2019). Isso porque, observou-se que seria necessário se atentar à 

cultural, aos interesses e aos recursos da localidade (OLIVEIRA et al., 2020). 

Assim, pode-se indicar que o DLS é uma abordagem desenvolvimentista que visa, 

pelo equilíbrio de determinados fatores territoriais, produzir benefícios duradouros para 

as pessoas, partindo das demandas e dos vínculos identitários locais (ASSIS; FRANÇA; 

COELHO, 2019; GÓMEZ et al., 2018; SANT’ANA; BENTO; PEREIRA, 2022; 

SANTOS et al., 2021). O DLS se caracteriza, portanto, como um processo endógeno, que 

entende que para melhorar as condições de vida humana é preciso conhecer os potenciais 

e interesses dos atores locais, que são impactados diretamente por ele. 

Acontece que, para conhecer tais potenciais e interesses, é fundamental a 

existência de espaços para os atores territoriais-locais interagirem e tomarem decisões 

coletivamente, a exemplo dos mecanismos de governança pública territorial (SANTOS 

et al., 2021). Por isso, cabe compreender o que são os mecanismos de governança pública 



territorial e identificar quando sua atuação ocorre de forma adequada. Essa discussão será 

feita no próximo tópico, através da concepção de boa governança pública territorial. 

 

2. Boa Governança Pública Territorial 

A discussão sobre governança ganhou maior destaque na década 1930, no âmbito 

do setor privado (ÁLVARES; GIACOMETTI; GUSSO, 2008). Esse movimento se 

associava à ideia de que os proprietários das empresas e demais stakeholders (grupos de 

interesses) precisariam de mecanismos para expor e alinhar as suas pretensões às ações 

dos gestores (BOVAIRD; LÖFFLER, 2003; TEIXEIRA; GOMES, 2019).  

No setor público, a governança se difundiu, enquanto mecanismo de gestão, 

apenas nos anos de 1990 (TCU, 2014). Sua proposta é bem similar à corporativa, de gerar 

um espaço de diálogo e compatibilização de interesses, só que com uma diferenciação em 

relação aos agentes. A governança pública parte do entendimento de que a sociedade é a 

proprietária dos recursos públicos e do Estado (TEIXEIRA; GOMES, 2019), por isso os 

gestores públicos precisam prestar contas da sua atuação (BEVIR, 2011; BOVAIRD; 

LÖFFLER, 2003). 

Além disso, os mecanismos de governança pública passaram a ser utilizados para 

ouvir os problemas dos cidadãos e suas demandas, visando atendê-las (LIMA; 

RONCONI, 2018; NETO et al., 2019). No decorrer dos anos, a governança pública foi 

tendo vários enfoques, dentre eles, o de ser voltada à gestão coletiva dos territórios. Nesse 

cenário, emerge a concepção de governança pública territorial, muitas vezes apresentada 

apenas pelo termo “governança territorial”. 

A governança pública territorial, pode ser definida como: iniciativas, constituídas 

por diferentes atores, que se dedicam a gerir questões públicas de um determinado 

território (DALLABRIDA, 2003). Complementarmente, Calvo e Fernández (2021) e 

Jørgensen e Fallov (2022), indicam que a governança pública territorial visa promover 

um ambiente de multiplicidade de ideias para pensar em estratégias que gerarão 

benefícios a um território. 

O objetivo central da governança territorial é o desenvolvimento dos territórios 

(ALAOUI; MAMOUN, 2021; LARA et al., 2021; PIRES et al., 2018) – entendendo que, 

para isso, deve-se ouvir sua população e permitir que ela interaja com outros atores-chave 

desse processo, como os governamentais (DALLABRIDA, 2003). 

Apesar da governança pública ser fundamental para o desenvolvimento territorial 

– inclusive pela sua natureza local sustentável – a sua existência não é suficiente, pois ela 



precisa ser estruturada e conduzida de forma adequada (DALLABRIDA; BECKER, 

2011; SANT’ANNA; NETO; MARCHI, 2020). Ou seja, não basta que haja interação 

entre o governo e a sociedade para a tomada de decisão, mas que isso aconteça 

satisfatoriamente. Dessa forma, é necessário discorrer como a boa governança pública 

territorial (ou governança pública territorial estabelecida adequadamente) pode ser 

caracterizada. 

A boa governança pública se associa à criação e manutenção de um sistema de 

gestão coletiva sustentável (BESLEY; PERSSON, 2011; ROTHSTEIN, 2011, 

OSTROM, 1990). Além disso, esse termo historicamente se refere ao fortalecimento da 

participação da sociedade civil nas políticas públicas, a fim de garantir uma alocação de 

recursos públicos legítima, transparente, eficiente e responsiva (VIEIRA; BARRETO, 

2019). 

De modo geral, uma governança pública territorial é considerada boa quando os 

propósitos do seu mecanismo são alcançados (PIRES et al., 2011), não apenas em relação 

aos resultados, mas também ao modo que se chegou a eles (UNESCAP, 2009). Isso 

mostra que os atributos para uma boa governança pública variam de acordo com os seus 

intentos, por mais que também possam ser firmar por elementos básicos, como: a 

transparência; a representatividade; a participação igualitária, etc.  

Neste trabalho, o intento da governança pública territorial analisado é o DLS. 

Logo, serão identificados os principais requisitos a serem atingidos para uma gestão 

coletiva do território adequada, voltada especificamente a essa abordagem 

desenvolvimentista. O próximo capítulo apresenta os procedimentos metodológicos 

empregados para tal objetivo. 

 

3. Metodologia 

Este estudo se classifica como uma pesquisa exploratória qualitativa: qualitativa, 

por não visar realizar generalizações e investigar o problema por uma perspectiva 

subjetiva (FLICK, 2007); e exploratória, por buscar explicar e descrever melhor um tema 

ainda difuso, a fim de aprimorar seu entendimento e amparar trabalhos subsequentes 

(OLIVEIRA, 2011). 

A coleta dos dados ocorreu por uma revisão integrativa da literatura. De acordo 

com Snyder (2019), essa técnica procura sumarizar o que diversos estudos revelam sobre 

um determinado assunto. Ressalta-se que isso não é feito de forma meramente descritiva, 

mas, essencialmente, a partir da articulação de ideias dispersas (SNYDER, 2019). 



A revisão integrativa foi direcionada aos artigos disponíveis nas bases Scopus1 e 

Web of Science2. Depois de diversos testes para a captação de trabalhos que abordassem 

o tema estudado – com o uso de palavras sinônimas e em diferentes idiomas – foram 

definidos os seguintes termos de pesquisa: “territorial governance” and “local 

development”; “territorial governance” and “sustainable development”. Eles se 

direcionaram aos resumos, títulos e palavras-chave de artigos publicados em qualquer 

ano e periódicos. O Tabela 1 abaixo traz o número de trabalhos encontrados por temos de 

pesquisa e base: 

Tabela 1 - Artigos encontrados por temos de pesquisa e base 

Termos de Pesquisa 
Bases de Periódicos 

Scopus Web of Science 

“territorial governance” and 

“local development” 
12 9 

“territorial governance” and 

“sustainable development” 
23 19 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

A coleta dos dados aconteceu entre os dias 30/01/2023 e 31/01/2023. Destaca-se 

que a mesma foi realizada por um registro institucional (via login CAFe) no site 

Periódicos CAPES3, que habilitou o acesso aos artigos das bases Scopus e Web of Science 

que ficariam restritos. Descontando os artigos que apareceram repetidamente nas bases, 

foram encontrados ao todo 42. Leu-se o resumo de cada um deles para verificação de 

aderência à temática desta pesquisa. Após essa etapa, foram selecionados 30 artigos para 

a análise na íntegra. 

A análise deles se baseou na técnica análise de conteúdo do tipo temática. De 

acordo com Bardin (2018), essa técnica identifica dos registros dos dados os núcleos 

semânticos relevantes às pretensões do estudo. Tais núcleos foram organizados por 

códigos e categorias. Os códigos são as considerações dos artigos que revelam algo para 

o objetivo deste trabalho e as categorias são agrupamentos dos códigos que têm 

significados similares. O Quadro 2 apresenta o roteiro com as etapas da coleta e análise 

desta revisão integrativa da literatura: 

Quadro 2 -Roteiro da revisão integrativa da literatura 

Etapas 

1ª 

Inicialmente, definiu-se o escopo geral dos artigos a serem mapeados. Baseado no objetivo 

geral desta investigação, estabeleceu-se que eles deveriam tratar: da relação entre a 

governança dos territórios (podendo o seu “caráter público” ser discutido implicitamente) e o 

DLS (podendo ser representado apenas pelas palavras desenvolvimento local ou 

desenvolvimento sustentável). 

2ª Esta etapa delimitou os termos de pesquisa, realizando previamente vários testes com o uso de 

                                                      
1 https://www.scopus.com/ 
2 https://www.webofscience.com/wos/woscc/basic-search 
3 https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php/acesso-cafe.html 



palavras sinônimas e em diferentes idiomas. Assim, conforme já mencionado, foram 

escolhidos os seguintes termos: “territorial governance” and “local development”; 

“territorial governance” and “sustainable development”. 

3ª 

Nesta fase a pesquisa foi realizada, sendo direcionada aos resumos, títulos e palavras-chave 

dos artigos com acesso aberto publicados em qualquer ano e periódicos das bases 

Scopus e Web of Science. Com isso, foram encontrados 42 artigos, descontando os que 

apareceram repetidamente nas bases. 

4ª 

Após a pesquisa, os resumos de todos os artigos encontrados foram lidos, excluindo aqueles 

que não teriam muita aderência ao tema desta investigação. Isso resultou em um último filtro, 

chegando-se ao número de 30 artigos a serem analisados. 

5ª 
Os artigos selecionados na 4ª etapa foram lidos integralmente para a codificação dos dados, 

que é a identificação das considerações expressivas para o objetivo deste trabalho.  

6ª 
Por fim, os códigos foram categorizados de acordo com as suas similaridades semânticas, para 

serem apresentados e discutidos como resultados. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

4. Apresentação e Discussão dos Resultados 

Este tópico apresenta e discute os resultados da revisão integrativa da literatura. 

Nesse sentido, cabe mencionar os 30 trabalhos analisados, que tiveram códigos 

relacionados às pretensões da presente pesquisa. O Quadro 3 mostra eles em ordem 

cronológica decrescente por linha: 

Quadro 3 – Artigos analisados na revisão integrativa da literatura 

Kniec e Goszczynski (2022) Sosa e Morales (2022) Vercher (2022) 

Castanho et al. (2021) Knickel et al. (2021) Lopes e Mota (2021) 

Castanho, Couto, Pimentel, 

Carvalho e Sousa (2020) 

Castanho, Loures, Cabezas e 

Velarde (2020) 
Gómez et al. (2020) 

Jørgensen et al. (2020) 
Miedes-Ugarte, Flores-Ruiz e 

Wanner (2020) 
Niang, Bourdin e Torre (2020) 

Salcido, Moreno e Muñoz 

(2020) 
Aubin et al. (2019) Castanho (2019) 

Castanho, Gómez e Kurowska-

Pysz (2019) 

Furmankiewicz e Campbell 

(2019) 
Loperte et al. (2019) 

Pereira et al. (2019) Pineda e Orduz (2019) Sánchez (2019) 

Jarrige (2018) Mello et al. (2018) Saviano et al. (2018) 

Schmitt e Wiechmann (2018) Perret e Abrika (2014) Amisse et al. (2013) 

Vincent et al. (2012) Itçaina (2010) 
Leloup, Moyart e Pecqueur 

(2003) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A análise dos códigos desses trabalhos resultou na criação de seis categorias, que 

indicam os principais atributos para uma boa governança pública territorial voltada ao 

DLS. O Quadro 4 traz essas categorias, descrevendo brevemente todas elas. 

Quadro 4 - Principais atributos para uma boa governança pública territorial voltada ao DLS 

Atributos Descrição 

Acesso aos mecanismos de 

governança 

É a abertura que os mecanismos de governança proporcionam aos atores 

locais interessados em participar. 

Engajamento dos atores 

locais para a governança 

Trata-se do interesse e iniciativa dos atores locais para participarem dos 

mecanismos de governança. 

Representatividade local 

na governança 

Refere-se a uma presença e participação equitativa de diferentes atores 

locais no mecanismo de governança. 

Transparência dos atos 

produzidos pelos 

É verificada a partir da comunicação ampla dos atos produzidos pelos 

espaços de governança. 



mecanismos de 

governança 

Responsabilidade 

sustentável da governança 

Relaciona-se ao comprometimento dos participantes com o equilíbrio de 

diversos fatores territoriais-locais, como o ambiental, o cultural, o 

econômico, o político e o social – de maneira que um desses não 

sobreponha sempre o outro nas decisões coletivas. 

Eficácia da governança 
Está relacionado à implementação e realização das deliberações 

definidas coletivamente nos mecanismos de governança. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O Quadro 4 mostra que os principais fatores para qualificar como boa a 

governança pública territorial voltada ao DLS são: Acesso aos mecanismos de 

governança; Engajamento dos atores locais para a governança; Representatividade local 

na governança; Transparência dos atos produzidos pelos mecanismos de governança; 

Responsabilidade sustentável da governança; e Eficácia da governança.  

Pondera-se que esses fatores não devem ser compreendidos por uma ótica restrita, 

enxergando-os como os únicos a serem considerados para uma governança pública 

territorial voltada ao DLS “ideal”. Até porque, a concepção da governança adequada 

depende dos propósitos de cada mecanismo, em relação aos seus resultados e ao modo da 

interação e tomada de decisão coletiva. Ou seja, não se pode descontextualizar a ideia de 

boa governança pública territorial.  

Contudo, é possível refletir e indicar os elementos básicos que a literatura sobre o 

tema tem identificado. É essa a pretensão deste estudo e o que o Quadro 4 almeja 

representar. Nós próximos subtópicos, as categorias (atributos) serão discutidas 

detalhadamente por meio dos seus códigos. 

 

4.1. Acesso aos mecanismos de governança 

O primeiro atributo para uma boa governança pública territorial voltada ao DLS, 

e talvez o mais basilar, é a abertura e acessibilidade dos mecanismos aos atores locais 

interessados e aptos a participar. Segundo o estudo de Pereira et al. (2019), a governança 

territorial para a promoção do desenvolvimento local tem que ser estabelecida por um 

forte sistema participativo, garantindo a presença e atuação da sociedade civil, assim 

como de representantes do setor privado e público. 

Aubin et al. (2019) entende que os mecanismos de governança territorial precisam 

cada vez mais realizar ações que proporcionem a participação das partes interessadas. 

Sosa e Morales (2022) trazem apontamentos semelhantes, indicando que diferentes atores 

locais precisam interferir ativamente no território por meio dos espaços de governança, 

pois só assim seria possível gerir os conflitos de interesses entre eles e pensar em 



estratégias mais amplas para o DLS. 

Portanto, observa-se que o DLS – principalmente por partir dos recursos e 

necessidades da localidade – precisa ser alicerçado pelo acesso e participação de diversos 

agentes locais (LOPES; MOTA, 2021). Isso porque, como mencionado por 

Furmankiewicz e Campbell (2019), é a esforço coletivo e a cooperação da população 

local que promove o desenvolvimento sustentável do território. 

 

4.2. Engajamento dos atores locais para a governança 

Esta categoria mostra que além de existir mecanismos de governança pública 

territorial acessíveis à multiplicidade de atores locais, é importante que eles se sintam 

motivados a participar. Para tanto, é necessário que eles confiem nas redes de governança 

e sintam confortáveis a fazer parte delas (ITÇAINA, 2010).  

O estudo Perret e Abrika (2014) mostrou que a mobilização da população local 

para atuarem nos espaços de governança territorial foi fundamental para o alcance dos 

resultados almejados. A mobilização nesse caso ocorreu por relações de confiança, que 

gerou de um “espírito associativo e solidário” entre a comunidade (PERRET; ABRIKA, 

2014) 

Castanho, Loures, Cabezas e Velarde (2020) e Vincent et al. (2012) também 

mencionam que o envolvimento ativo das partes interessadas é um fator essencial para a 

governança territorial voltada ao desenvolvimento sustentável. Logo, entende-se que só 

participar não basta, pois os atores locais precisam estar engajados e comprometidos com 

as ações relacionadas ao DLS (NIANG; BOURDIN; TORRE, 2020). 

 

4.3. Representatividade local na governança 

A representatividade na governança diz respeito à disposição e participação 

equilibrada dos representantes dos mecanismos de governança, de maneira que a 

população local perceba que seus múltiplos interesses estão sendo minimamente pautados 

e defendidos. Para Salcido, Moreno e Muñoz (2020) e Vercher (2022), esse é um atributo 

relevante para a governança territorial, por permitir que as decisões sejam 

descentralizadas e as necessidades coletivas sejam priorizadas. 

É muito comum nos espaços de gestão coletiva de políticas públicas que o governo 

tenha um protagonismo maior (LELOUP; MOYART; PECQUEUR, 2003). Contudo, 

Leloup, Moyart e Pecqueur (2003) e Sánchez (2019) explicam que, para uma adequada 

atuação dos instrumentos de governança pública territorial, o poder estatal precisa ser 



horizontalizado entre os atores privados e da sociedade civil. 

Schmitt e Wiechmann (2018) apontam que os diferentes grupos sociais locais 

devem se fazer presentes nos espaços de interação, para que suas diferentes demandas 

sejam discutidas e haja a compatibilidade de interesses para o desenvolvimento 

sustentável. Isso mostra que decisões centralizadas, com intensões e esforços individuais, 

dificultam a promoção do DLS. 

 

4.4. Transparência dos atos produzidos pelos mecanismos de governança 

Outra categoria identificada foi a transparência, que significa que, para uma boa 

governança pública territorial, os atos produzidos pelos seus mecanismos precisam ser 

amplamente divulgados. Dessa forma, a transparência seria regra, não devendo ocorrer 

apenas nos casos em que o sigilo seja uma medida incontestável (por motivos de 

segurança, resguardo de dados pessoais, etc.). 

O estudo de Melo et al. (2018) apresenta isso, mencionando que a transparência é 

um requisito básico para a boa governança dos recursos territoriais. A transparência seria 

sendo um fator primordial para uma gestão territorial aberta e democrática (MIEDES-

UGARTE; FLORES-RUIZ; WANNER, 2020), permitindo que a população local que 

participa diretamente ou não da tomada de decisão coletiva, saiba o que acontece nos 

espaços deliberativos (KNICKEL et al., 2021). 

Assim, pode-se dizer que os mecanismos de governança local têm que elaborar 

continuamente políticas para solidificar e aumentar a transparência (CASTANHO, 2019). 

Até porque, as estratégias de planejamento da governança dos territórios carecem de uma 

adequada integração e delineamento, que aumenta com uma comunicação transparente 

entre os seus diferentes stakeholders (CASTANHO; COUTO; PIMENTEL; 

CARVALHO; SOUSA, 2020). 

 

4.5. Responsabilidade sustentável da governança 

A responsabilidade sustentável da governança se refere ao compromisso dos seus 

mecanismos com equilíbrio de diversos fatores territoriais-locais (como o econômico, o 

ambiental, o social, o cultural, o político, etc.) no processo decisório, a ponto de um não 

sempre sobrepor ao outro. A pesquisa de Amisse et al. (2013) destacou isso ao mencionar 

que o desenvolvimento local tem que focar em diferentes lógicas, percebendo que no caso 

estudado era necessário aumentar a priorização da preservação do patrimônio histórico e 

cultural. 



Já Gómez et al. (2020) constataram a importância de valorizar a dimensão 

ambiental do território no processo de governança para o desenvolvimento sustentável, 

de maneira que ela se integre às ações para o crescimento socioeconômico do local. 

Castanho et al. (2021) e Jarrige (2018) também enfatizaram que os mecanismos de 

governança devem ser constituídos por uma visão mais sistêmica dos múltiplos elementos 

que envolvem o desenvolvimento sustentável. 

De acordo com Saviano et al. (2018), o desenvolvimento sustentável é algo 

complexo, que precisa condensar a diversidade de interesses e fatores territoriais, 

sobretudo os relacionados as dimensões econômica, social e ambiental. Logo, observa-se 

que a responsabilidade sustentável é um dos principais atributos para uma boa governança 

pública territorial voltada ao DLS. 

 

4.6. Eficácia da governança 

Por fim, esta categoria trata da eficácia na governança, que basicamente é a 

implementação e realização das deliberações definidas coletivamente nesses espaços. 

Segundo Jørgensen et al. (2020) e Kniec e Goszczynski (2022), a eficácia da governança 

é crucial para o desenvolvimento local, por materializar aquilo que foi pensado pela rede 

de atores territoriais. 

Castanho, Gómez e Kurowska-Pysz (2019) são outros autores acreditam que o 

bom desempenho da governança territorial depende da eficácia das suas decisões. Tal 

posicionamento se associa ao entendimento de que só o bom diálogo coletivo não basta 

para a governança pública territorial promover o DLS, mas também que suas deliberações 

sejam implementadas na prática. 

Por conta disso, é fundamental verificar como os governos trabalham para fazer 

com que as políticas públicas sejam oriundas da sua interação com a sociedade e os 

demais stakeholders do território (PINEDA; ORDUZ, 2019). Além disso, cabe o 

aperfeiçoamento das ferramentas de gestão para que as pretensões dos mecanismos de 

governança territorial sejam viáveis e possam se concretizar (LOPERTE et al., 2019). 

 

Considerações finais 

Ao longo deste estudo foi possível identificar que os principais atributos para uma 

boa governança pública territorial voltada ao DLS são: Acesso aos mecanismos de 

governança; Engajamento dos atores locais para a governança; Representatividade local 

na governança; Transparência dos atos produzidos pelos mecanismos de governança; 



Responsabilidade sustentável da governança; e Eficácia da governança.  

Ressalta-se que tais atributos não são entendidos aqui como os únicos necessários 

para qualificar uma governança pública territorial, nem como os indispensáveis em todos 

os casos em que se quer estimular o DLS. Mas mostra que, a partir da literatura consultada 

sobre o tema, esses fatores são considerados os principais para uma interação adequada 

de diferentes atores territoriais-locais voltada a gerir e promover o DLS. 

Dessa forma, este trabalho apresenta como limitação a análise de bases de 

periódicos específicas (Scopus e Web of Science). Nesse sentido, sugere-se que estudos 

futuros sejam realizados através de outras bases. Além disso, seria pertinente a realização 

de pesquisas teórico-empíricas alicerçadas nas categorias emergidas neste artigo, afim de 

validá-las ou revelar novos apontamentos contextualizados. 

Apesar dessas limitações, o presente estudo traz contribuições significativas para 

a problemática. Teoricamente, seus resultados ajudam a compreender como a governança 

pública territorial para o DLS pode ser caracterizada como “boa ou satisfatória”, que 

segundo Santos et al. (2021) é algo que precisa ser mais discutido pela literatura.  

Já como implicação à pratica de administração pública, os achados desta revisão 

servem para evidenciar os elementos essenciais para melhorar os mecanismos de 

governança territorial voltados a um desenvolvimento endógeno e equilibrado – que é 

uma proposta desenvolvimentista necessária (ASSIS; FRANÇA; COELHO, 2019; 

GÓMEZ et al., 2018; SANT’ANA; BENTO; PEREIRA, 2022), só que depende da 

adequada articulação dos esforços coletivos dos atores territoriais de um determinado 

local (SANT’ANNA; NETO; MARCHI, 2020). 
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